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Não obstante, é indene de dúvidas que o negócio
jurídico em questão se assemelhou a uma operação de
factoring, uma vez que a apelante destinou ao primitivo
beneficiário dos cheques, em pagamento, importância
5% inferior ao valor dos títulos. 

Waldo Fazzio Júnior, na sua obra Manual de direi-
to comercial, 3. ed., São Paulo: Atlas, 2003, p. 539,
anota: 

O factoring ou faturização (fomento) é um contrato misto de
compra e venda, desconto e cessão de crédito, pelo qual
uma empresa vende a outra seu faturamento a prazo, total
ou parcial, sem garantir o pagamento dos créditos transferi-
dos, recebendo como preço valor menor que o daqueles,
consistindo essa diferença em remuneração da empresa
adquirente. Para o faturizado, significa a antecipação de va-
lores de seus créditos; para o faturizador, a compra de ativos
por valor inferior. 

Analisando detidamente os títulos coligidos à f. 12,
do apenso, verifico que eles não foram objeto de endos-
so, constando terem sido emitidos “ao portador” e
entregues ao Sr. João Roberto de Menezes, que, poste-
riormente, o cedeu à apelante, que ali lançou seu nome,
na qualidade de beneficiária. 

Não há dúvida, pois, que a transferência dos
cheques à recorrente deve ser considerada uma cessão
de crédito, razão pela qual é perfeitamente possível ao
apelado opor àquela as exceções pessoais que poderia
apresentar em face do primitivo credor, por força do que
dispõe o art. 294 do CCB/2002. 

No caso dos autos, conforme bem destacou o
Relator, a prova testemunhal foi clara, no sentido de que
o cedente - com quem o apelado havia contratado a
prestação de serviços de serralheria (confecção de uma
estrutura metálica de 155m² e de uma escada com
chapa antiderrapante, cf. f. 10) - inadimpliu suas obri-
gações contratuais, dando azo à sustação dos cheques,
cujo pagamento a cessionária não poderá exigir do emi-
tente, a não ser após o cedente adimplir devidamente as
obrigações que geraram a emissão do cheque. 

Dessarte, não é a notificação do devedor acerca
da cessão de crédito que torna legítima a oposição das
exceções pessoais ao cessionário, mas a própria cessão
civil, diferentemente do que se dá com o endosso cam-
bial. A falta de notificação do devedor acerca da cessão
de crédito traz como consequência a validade do even-
tual pagamento feito ao cedente, primitivo credor, nos
termos do art. 292 do Código Civil de 2002. 

Tendo sido dita exceção pessoal - repita-se, que
guarda relação com o primitivo credor e que ora pode
ser analisada, em virtude de terem sido os cheques trans-
mitidos à apelante por meio de cessão de crédito - de-
vidamente comprovada nos autos, impõe-se a confir-
mação de r. sentença primeva, que julgou procedentes
os embargos e declarou a inexigibilidade dos títulos
objeto da execução. 

Com tais fundamentos, estou acompanhando o
eminente Relator, no sentido de negar provimento à
apelação. 

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator
e os acréscimos. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECUR-
SO, COM OS ACRÉSCIMOS DO REVISOR. 

. . .

Exibição de documento - Pedido - Multa -
Fixação - Intimação para pagamento - Decisão

que apenas impulsiona o processo -
Irrecorribilidade

Ementa: Agravo. Pedido de exibição de documentos.
Fixação de multa. Intimação para pagamento. Decisão
que apenas impulsiona o processo. Irrecorrível. Agravo
não conhecido.

- O pronunciamento acerca de uma decisão já proferi-
da, que tem o condão de apenas reafirmá-la, não pode
ser entendido como decisão interlocutória por não
decidir qualquer questão incidente ao feito. Trata-se de
despacho sem cunho decisório, do qual não cabe qual-
quer recurso. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00002244..0077..554400997777-
11//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo
ddoo BBrraassiill SS..AA.. - AAggrraavvaaddoo:: SSaannddrroo SSooaarreess ddee FFaarriiaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. SSEENNRRAA DDEELLGGAADDOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR SEGUIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de abril de 2009. - Senra
Delgado - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SENRA DELGADO - Trata-se de agravo de
instrumento interposto pelo Banco do Brasil S.A. contra a
decisão do MM. Juiz da 16ª Vara Cível da Comarca de
Belo Horizonte, que, nos autos da ação cautelar ajuiza-
da por Sandro Soares de Faria, deferiu o pedido do
autor, para que o agravante fosse intimado a pagar o
débito no valor de R$27.000,00 (vinte e sete mil reais),
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tendo em vista que incurso em multa fixada anterior-
mente, por não ter exibido os extratos solicitados ou
comprovação da sua inexistência. 

O agravante alega que não fora possível localizar
os documentos requeridos pela parte autora e pelo Juízo,
embora todo o esforço desprendido. Acrescenta que a
ação não deve prosperar porque o autor não comprovou
os fatos alegados. 

O agravante pugnou pela concessão de efeito sus-
pensivo, ao argumento de que a decisão poderá lhe
causar lesão patrimonial grave e de difícil reparação,
visto que a exibição dos documentos não pode ser feita
sob cominação de multa. 

Às f. 155/156, foi deferida a formação do agravo
de instrumento, que foi recebido apenas no efeito devo-
lutivo. 

Prestadas informações, o Juiz singular manteve a
sua decisão. 

Intimado, o agravado apresentou contraminuta (f.
164/171), reiterando apontamentos e refutando os
argumentos da agravante, requerendo, ao final, a
manutenção da decisão. 

Esse é o relatório. 
Preliminar de ofício - despacho sem cunho

decisório - não conhecimento do recurso. 
Em análise apurada dos autos, verifica-se que a

irresignação do apelante não é contra uma decisão pro-
ferida pelo Juiz, mas sim contra um mero despacho que
tem a função de reafirmar uma decisão anteriormente
proferida. 

O referido despacho não tem o condão de decidir,
mas tão somente impulsionar o processo, uma vez que
determina o cumprimento de uma decisão já proferida.
Não se trata de uma decisão interlocutória, pois o mero
despacho não visa decidir qualquer questão incidente no
feito. 

Por se tratar de uma decisão que apenas impul-
siona o processo, esta é irrecorrível conforme dispõe art.
504 do CPC. 

Nesse sentido, são os acórdãos abaixo: 

Agravo de instrumento. Não cumprimento de liminar conce-
dida. Ausência de decisão interlocutória. Art. 162, § 2º, do
CPC. - Se o despacho impugnado apenas determina o
cumprimento de decisão anteriormente proferida referente
ao deferimento de pedido cautelar, não há que se falar em
decisão interlocutória, mas apenas em mero ato de impul-
sionamento do processo, que não traz qualquer resolução à
questão, não podendo ser combatida pela via do agravo de
instrumento. Afastando-se a decisão recorrida do disposto
no art. 162, § 2º, do CPC, é incabível a interposição do pre-
sente agravo de instrumento. (TJMG - Agravo de Instrumento
nº 2.0000.00.421249-5/000(1) - 5ª Câmara Cível - Rel.
Des. Armando Freire - j. em 30.10.2003.) 

Ação revisional. Mera reiteração de ordem. Matéria
preclusa. Agravo de instrumento. Exibição de documentos.
Impossibilidade de exibição não demonstrada. Pena coerciti-

va. Multa diária. Cumulação com a pena prevista no crime
de desobediência. Pessoa jurídica. Impossibilidade. - É
irrecorrível o pronunciamento judicial quanto à determi-
nação já definida por decisão anterior, a que se procura dar
cumprimento e efetividade. - A multa diária tem a finalidade
de obter o efetivo resultado da tutela jurisdicional, podendo,
inclusive, ser aplicada independentemente do pedido da
parte, a teor do art. 461, § 4º, do CPC. - É descabida a
imposição de pena por crime de desobediência em incidente
exibitório, sob pena de ocorrência de bis in idem, já que para
o não cumprimento do comando é assegurada a sanção civil
consubstanciada na presunção de veracidade dos fatos,
imposta pelo art. 359 do CPC. - V.v.: - É descabida a
imposição de multa cominatória por haver, nesse caso, ônus
específico previsto para o descumprimento da determinação
de exibição, decorrente da presunção de veracidade pelo
descumprimento da ordem. (TJMG - Agravo de Instrumento
n° 1.0629.06.028044-9/001- 14ª Câmara Cível - Rel. Des.
Elias Camilo - j. em 17.01.2008.) 

Dessa feita, por ser a insurgência do agravante
contra um despacho sem cunho decisório, é que não
recebo o recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
ELPÍDIO DONIZETTI. 

Súmula - NEGARAM SEGUIMENTO AO RECURSO.

. . .  

Responsabilidade civil - Serviços do extrajudicial
- Oficial registrador de imóveis -

Responsabilidade direta e subjetiva -
Personalidade e natureza jurídica da atividade -
Constituição da República, art. 236, § 1º - Leis

6.015, de 1973, e 8.935, de 1994 - Precedentes
do Supremo Tribunal Federal e do Superior

Tribunal de Justiça - Princípio da legalidade -
Qualificação dos títulos - Abrangência e limite -
Escritura pública de compra e venda - Falsidade

material - Ausência de culpa do oficial re-
gistrador - Corretor de imóveis e mandatário do
alienante que se beneficia da fraude - Obrigação

de exação do negócio intermediado -
Responsabilidade civil configurada - Dever de

indenizar - Voto vencido

Ementa: Responsabilidade civil. Serviços do extrajudicial.
Oficial Registrador de Imóveis. Responsabilidade direta e
subjetiva. Personalidade e natureza jurídica da atividade.
Constituição da República, art. 236, § 1º. Leis 6.015, de
1973 e 8.935, de 1994. Precedentes do Supremo
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